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O artigo lenta esc larecer a tarefa da É t i ca pol í t i ca no contexto da s o c i e d a d e 
b r a s i l e i r a c o n t e m p o r â n e a . A l u z d a d e s c r i ç ã o de t r a ç o s da v i d a p o l í t i c a do 
p a í s e de s u a s r a í z e s h í s t ó r i c o - c u l l u r a í s , o autor i d e n t i f i c a o i n d i v i d u a l i s m o 
m o d e r n o c o m o r e s p o n s á v e l pela cr ise do ethas p o l í t i c o n a c i o n a l . S ã o exa­
m i n a d a s , a s e g u i r , d u a s propostas para a s u p e r a ç ã o do i m p a s s e atual a t r a v é s 
da descoberta d e u m a n o v a b a s e é t i ca c o m u m . A p r i m e i r a , e x e m p l i f i c a d a no 
p e n s a m e n t o de R . B e l l a h , recorre à t r a d i ç ã o re l ig iosa c o m o fonte de i n s p i ­
r a ç ã o . A s e g u n d a , t i p i f i c a d a e m ] . H a b e r m a s , pretende basear a s o c i e d a d e no 
c o n s e n s o e m t o m o de u m a ét ica r a c i o n a l . O autor j u l g a as d u a s p o s i ç õ e s 
i n s a s t i f a l ó r i a s , já q u e a e x p e r i ê n c i a d o s e n t i d o capaz de f u n d a r a c o n v i v ê n c i a 
soc ia l escapa ao controle do h o m e m e s ó pode ser c o m u n i c a d a p e l a l i n ­
g u a g e m s i m b ó l i c o - n a r r a t i v a . 

T h e a r t í c le t r íes to c lar í fy the task of Pol i t í ca l E t h i c s ín the context of con-
t e m p o r a r y B r a z i l í a n society . I n the l ight of a d e s c r i p t í o n of s o m e traits of the 
c o u n t r y ' s p o l i l i c a l l ífe a n d of its h i s t o r i c a l - c u l t u r a l roots, the author ident i -
fies m o d e m i n d i v i d u a l i s m as r e s p o n s i b l e for the c r i s i s of the na t i ona l p o l í t i c 
i'tlios. T w o p r o p o s a l s are then e x a m i n e d i n order to o v e r c o m e the present 
i m p a s s e , t h r o u g h the d i s c o v e r y of a n e w c o m m o n ethica l b a s i s . T h e f i r s l , 
e x e m p l i f i e d by l h e t h i n k i n g of R. B e l l a h , a p p e a l s to the r e l i g i o u s t radí t ion 
as the source of i n s p i r a t i o n . T h e s e c o n d , t y p i f i e d ín ) . H a b e r m a s , p r e l e n d s 
to b a s e s w i e l y on a c o n s e n s u s about a rat ional E t h i c s . T h e a u t h o r c o n s i d e r s 
the t w o p o s í t i o n s i n a d e q u a l e , s i n c e the e x p e r i e n c e of l h e m e a n i n g c a p a b l e 
to s u s t a i n s o c i a l l i f e e s c a p e s m a n ' s control a n d c a n o n i y be c o m m u n i c a t e d 
t h r o u g h the s y m b o l i c - n a r r a l i v e language . 

A nota d e mora l ização ressoou nos mais var iados tons 
d u r a n t e a recente campanha presidencial . E m destaque 
na p l a t a f o r m a dos candidatos , e m e r g i u também insis­

tentemente na aval iação dos p r o c e d i m e n t o s u t i l i z a d o s p o r uns 
e out ros para a conquista d o poder . Q u a l q u e r que seja a in ter -
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pretação dada a esta ênfase nas exigências éticas da v i d a política, 
ela c o n s t i t u i , sem dúvida , u m convi te para a p r o f u n d a r a re­
f lexão sobre o tema "Ética e Polí t ica" . 

N ã o é a p r i m e i r a vez que esta revista se debruça sobre a questão. 
N u m a abordagem histórico-especulativa, e d i t o r i a l a inda recente' 
m o s t r o u magis t ra lmente a interpenetração entre o ét ico e o 
político na interpretação platónico-aristotélica da polis, b e m c o m o 
a r u p t u r a de ta l aliança na concepção m o d e r n a d o Estado. 
Restabelecer esta relação, e m termos consentâneos c o m a ra­
c ional idade m o d e r n a , eis a tarefa p r i m o r d i a l d o pensamento 
filosófico contemporâneo . N ã o se trata, p o r t a n t o , na visão d o 
edi tor ia l i s ta , de re tomar s implesmente a fundamentação objet i -
vista da o r d e m ético-p>olítica, legada pelos ant igos, n e m m u i t o 
menos de conformar-se ao pressuposto subjetivista d o d i r e i t o 
n a t u r a l m o d e r n o . A tentat iva grandiosa de Hege l de conci l iar 
dia le t icamente , no p l a n o da história, a u n i v e r s a l i d a d e objet iva 
da le i c o m a sub je t iv idade da consciência m o r a l e a l i b e r d a d e 
i n d i v i d u a l , acentuadas pela tradição bíblico-cristã, permanece 
c o m o marco dec is ivo nesta empresa. Se não l o g r o u alcançar 
solução p lenamente satisfatória, s inal iza, sem dúvida , os pólos 
inarredáveis da problemática . A investigação, desenvolv ida c o m 
notável acuidade , t e r m i n a , assim, aporet icamente , no m e l h o r 
esti lo d o pensamento clássico. 

Seria presunçoso re tomar o desafio da f u n d a m e n t a ç ã o ética da 
v i d a política nas al turas e m que a d e i x o u o m e n c i o n a d o edi to ­
r i a l . Pretende-se a q u i s implesmente , c o m u m a exploração b e m 
mais terra-a-terra da d i m e n s ã o ética da política, i n d i c a r a lgumas 
pistas para a caracter ização d o ethos polít ico nac ional e para a 
superação de suas l imitações. 

l . H . C . deLimíi Vaz, "Etka 
e Política", Siiifcsf Now fusc 
24 (I-íW);?-!!); reprtxfuzido 
vm: f'srr;fiis lic FiioMífia 11. 
Êlicii •• Culhiru. Sào Paulo 

pp O autor 
lípruluDilii II ossunto no 
i.ip. I\' <ÍA mesma obra sob 
11 titulo "Élicü e Direito" 
(pp, I.1S-18Ü). 

Aristóteles aborda a política sob a categoria da praxis, i.é, c o m o 
u m a part icularização d o ethos n u m a d e t e r m i n a d a região da 
a t i v i d a d e h u m a n a , a praxis comunitár ia . C o m isso, ele confere 
automat i camente à rea l idade política u m caráter ético. Pertence 
à política, c o m o ciência d o ethos polít ico, f u n d a m e n t a r racio­
na lmente a convivência social o u seja o exist ir e agir e m c o m u m , 
a p a r t i r d o l i v r e consenso. A razão i m a n e n t e à prax is consen­
sual exprime-se na le i justa, que regula os d i re i tos e deveres dos 
c idadãos . Ela assegura a part ic ipação eqüitat iva de todos n o 
b e m c o m u m . É através de sua part ic ipação na v i d a da polis que 
o indiv íduo realiza a sua l iberdade , enquanto o b e m c o m u m 
coinc ide c o m o seu próprio b e m . A s s i m e n t e n d i d a , a política 
representa o esforço de ordenar rac ionalmente a associação dos 
indivíduos , decorrente de u m a necessidade n a t u r a l . Para tanto . 
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faz-se mis ter submeter o exercício d o p o d e r c o m o força e v i o ­
lência ao impér io da le i , q u e o l e g i t i m a na m e d i d a e m q u e é 
r e g i d o pela justiça. A fwlis o u o Estado não consistem senão no 
c o n j u n t o de instituições q u e r e g u l a m e n t a m o exercíc io d o p o d e r 

2. Cf. H C de Lima Va/ , t e rmos de d i re i tos e deveres.^ 
kstríhtí dl- Filoítítui II, iip. 
dl, pp. 135-138. ^ , , . . - . , -

Destarte, a polít ica, c o m o organização das relações sociais 
s e g u n d o o critério da justiça, a d q u i r e necessariamente t a m b é m 
o caráter de /«kVs/s. Da ação pjolítica resulta u m a obra, que é o 
Estado, o c o n j u n t o das instituições e i n s t r u m e n t o s jurídicos que 
regem a praxis comunitár ia . E n q u a n t o edif icação da polis, a 
política apresenta u m a dimensão técnica. O p r o d u t o da a t i v i d a d e 
política deve obedecer não somente às regras da justiça, mas 
t a m b é m às da eficácia. N ã o há necessariamente oposição entre 
estes d o i s aspectos da política. Eles n ã o p t x i e m ser n e m c o n f u n ­
d i d o s , n e m s u p r i m i d o s . Cada u m tem sua rac ional idade própria. 
A s decisões políticas l e v a m e m conta não só os f ins, mas também 
os meios mais adequados para realizá-los. T a m b é m estes meios 
estão sujeitos ao critério da justiça. Eles d e v e m , entretanto , ser 
aval iados a inda e m função de sua capacidade de c o n d u z i r ao 
f i m c o l i m a d o . N ã o basta e x a m i n a r as decisões políticas sob o 
p o n t o d e vista ético. Discut i - las t a m b é m sob o ângulo técnico é 
u m a exigência ética, se b e m q u e essa discussão, c o m o ta l , es­
cape à rac iona l idade ética. Dis t in tas , as d imensões técnica ipoi-
esis) e ética (praxis) da política não se e n c o n t r a m e m pé de 
i g u a l d a d e : a p r i m e i r a está s u b o r d i n a d a à segunda, c o m o o 
c o n d i c i o n a d o ao condic ionante . 

Pertence à Ética política detectar e expl i c i tar o ethos polí t ico de 
u m a nação, a f i m de justif icá-lo o u crit icá-lo. Para tanto, ela 
conf ronta a idéia d e sociedade q u e in sp i r a a v i d a política real 
c o m u m m o d e l o teórico construído rac ionalmente . Este m o d e l o 
d o Estado ideal aponta t a m b é m a direção das t ransformações 
sociais que se tênf e m vis ta . H i s t o r i c a m e n t e o pensamento ético-
-político é despertado pela experiência da violência e da desor­
d e m reinantes no m u n d o . Ele surge d o i n c o n f o r m i s m o e da i n ­
d ignação ética e m relação às condições de v i d a na sociedade. 
A l i m e n t a - o a v o n t a d e d e d a r sent ido ao caos social, de p r o ­
m o v e r a just iça e a l i b e r d a d e , e m vez da o p r e s s ã o e 
d e s u m a n i d a d e . 

Entretanto , para n ã o descambar n o m o r a l i s m o hipócrita o u e m 
denúnc ias estéreis , a preocupação ética n o c a m p o polít ico pre­
cisa revestir-se da sobriedade da anál ise rac ional . Para tanto, 
faz-se mis ter ev i tar o j u l g a m e n t o de intenções na expl icação das 
a t i tudes e decisões . Tentar r e m o n t a r ao recesso secreto da 
sub je t iv idade s igni f icar ia expor-se a ro la r i n t e r m i n a v e l m e n t e no 

9 



p l a n o i n c l i n a d o das suspeitas e das acusações , vãs , p o r q u e i n -
controláveis.- ' Pol i t icamente o q u e interessa são p r o p r i a m e n t e os 
efeitos das decisões , as m e d i d a s propostas o u adotadas. Estas é 
que d e v e m ser d iscut idas e aval iadas sob o p r i s m a tanto da 
justiça c o m o da eficácia. Isto não quer d i z e r que sejam i n d i f e ­
rentes as mot ivações da ação política. Elas são determinantes na 
qual i f icação m o r a l d o ag i r i n d i v i d u a l . Entretanto , d o p o n t o de 
vista da ética política, tais mot ivações não são relexantes e m si 
mesmas, i n d i v i d u a l m e n t e , mas tão somente enquanto re f le tem 
os f ins visados pelos atores polít icos e, p o r conseguinte, a escala 
dos valores que os m o v e m . 

Trata-se, pois , de ater-se à invest igação d o sistema de valores 
subjacente à v i d a política da nação. Ele corresponde ã idéia de 
m u n d o , de h o m e m e d a q u i l o que c o n s t i t u i o seu b e m e real i ­
zação plena, p a r t i l h a d a implícita o u expl i c i tamente pelos 
m e m b r o s da c o m u n i d a d e . Estes valores estão encarnados e m 
duas manifestações inter l igadas d o ctltos polí t ico de cada nação: 
de u m l a d o , as es truturas d o estado e as instituições sociais, de 
o u t r o , os costumes polít icos, o esti lo de fazer política, próprios 
da respectiva nação. Esta segunda face da esfera política só t e m 
consistência real nas ações e no c o m p o r t a m e n t o dos atores 
políticos. Trata-se d o m o d o de a tuar na política característ ico da 
m a i o r i a dos c idadãos o u de g r u p o s especí f icos da sociedade. 
Cada c u l t u r a política corresponde a u m a tradição histórica q u e 
e v o l u i c o n t i n u a m e n t e ao sabor da dinâmica social e das i n ­
f luências externas. N e m sempre, c o n t u d o , o ethos polí t ico se 
o r i g i n a de u m a única família c u l t u r a l . Não raro duas o u mais 
heranças combinam-se na f i s i o n o m i a política do u m a nação o u , 
pelo contrár io , c o n c o r r e m entre si no m e s m o espaço polít ico. 

A crise d o ethos polít ico resulta d o abalo dos valores, que até 
então o r i e n t a v a m a v i d a pública. Eles p e r d e m sua legi t imação 
social, arras tando na sua d e r r w a d a as instituições e costumes 
vigentes. O u t r o sistema d e valores entra e m )ogo, c o m p e t i n d o 
c o m o anter ior na preferência dos c idadãos . N ã o se trata n o r ­
m a l m e n t e de c o n f l i t o aberto, mas de infi l tração ins idiosa , q u e 
vai m i n a n d o as bases d o ethos t r a d i c i o n a l . A s instituições já não 
c o r r e s p o n d e m às aspirações dos c idadãos . A s práticas sociais 
vão-se a l te rando sob o i n f l u x o de novas c o n c e p ç õ e s sobre o q u e 
é certo o u errado , sobre o que c o n s t i t u i o va lor d o h o m e m . A 
crise instala-se e fe t ivamente à m e d i d a q u e a s w i e d a d e t o m a 
consciência da perda de sua i d e n t i d a d e c u l t u r a l . Por mais 
superf ic ia l e pol i facetada que fosse, ela se ref let ia n u m c o n j u n t o 
de padrões de c o m p o r t a m e n t o , socialmente reconhecidos c o m o 
válidos, a inda que eventualmente pouco observados. C o m a crise, 
esta v a l i d a d e torna-se discutível , o u é s implesmente rejeitada. 

\ C(, B. Sutiir, "Dio piilitis-
ohv K u l l u r und die 
Christon". Slitniiu-ii IUT /.dt, 
207/6 W Í - . W ; P. 
V.)hdk-r, A\;n cii (ni/ií/ijiir. 
Í)iVf<ii'ii iniim/i' i'f fliinili^^nic 
Ihíliliiim: i'.iris \m\ p. 



Falar de crise d o ethos polít ico nac ional tornou-se u l t i m a m e n t e 
u m l u g a r - c o m u m . E fácil a p o n t a r seja para as incríveis aber­
rações da prática polít ica, seja para a g r i t a n t e inadequação das 
estruturas sociais aos pos tu lados da justiça e da part ic ipação. 

E v e r d a d e q u e a recente const i tuição federal lançou as bases 
jurídicas de u m a o r d e m política e social mais consentânea c o m 
os d i re i tos d o c idadão. Entre tanto , a rea l idade social a inda está 
b e m longe de i n c o r p o r a r os preceitos const i tucionais , que , na 
m a i o r i a dos casos, n e m sequer f o r a m objeto de regulamentação 
legis lat iva. O sistema e le i tora l , a es t rutura partidária, as regras 
de f u n c i o n a m e n t o d o Congresso, para citar apenas a lguns 
exemplos no c a m p o das instituições polít icas, não são de m o l d e 
a assegurar u m a justa representa t iv idade d o p o v o . M a i s sérios 
a inda são os vícios da es t rutura socioeconomica c o m a iníqua 
repart ição da r iqueza nacional e m termos de p r o p r i e d a d e e de 
fruição dos seus benef íc ios mater ia is e cu l tura i s . S ó o fato, b e m -
-conhecido, de vir-se to le rando anos a f io o escândalo da ex­
t rema d i s p a r i d a d e entre a l t íss imos níveis de concentração de 
renda e indicadores sociais comparáve is aos dos países mais 
atrasados d o planeta, d e m o n s t r a à saciedade a s i n g u l a r insen­
s i b i l i d a d e m o r a l da consciência nac ional , o u , pelo menos, das 
elites detentoras d o poder . 

N o p lano dos costumes políticos, a crise de valores até se 
a g r a v o u c o m a nova Repúbl ica o u , pelo menos, tal fo i a per­
cepção da sociedade, e m v i r t u d e talvez da m a i o r c irculação d e 
informações . A falta de ética assume os fei t ios mais var iados e 
surpreendentes de corrupção e cHentelismo, a u t o r i t a r i s m o e 
demagogia , violência e prepotência , o p o r t u n i s m o e irresponsa­
b i l i d a d e no exercício da função pública. A evidência desses 
fenômenos dispensa detalhamentos. Baste chamar a atenção para 
a lguns dos traços, q u e r e v e l a m toda a envergadura e p r o f u n d i ­
d a d e da degradação ética da v i d a política. Não se trata apenas 
de desvios decorrentes da carência educat iva d o p o v o o u de 
inexperência na prática democrát ica . N e m haveria m o t i v o para 
a larme se o p r o b l e m a se restringisse a violações i n d i v i d u a i s de 
padrões de c o m p o r t a m e n t o político socialmente respeitados. N a 
verdade , são os próprios padrões que se des in tegram. Há s in­
tomas de u m a mentaUdade social crescentemente v ic iada . 

C o m efeito, a degenerescência dos costumes políticos n ã o at inge 
apenas a classe política, o f u n c i o n a l i s m o o u a a tuação de g r u p o s 
de interesse na luta pelo poder . Ela manifesta-se t a m b é m nas 
a t i tudes d o p o v o e m geral , à m e d i d a que sua part ic ipação na 
v i d a pública é d i t a d a p o r mot ivações i g u a l m e n t e interesseiras. 
Haja vista o espírito corpora t i vista e m plena ascensão. N a ver-



dade, o traço c o m u m a todas essas manifestações é a prevalência 
d o interesse par t i cu lar sobre o b e m público. A s instituições 
ptílíticas e soc ioeconômicas , que ferem tão acintosamente os 
princípios da justiça social, não são senão a e m a n a ç ã o d e in te ­
resses part iculares de classes e g r u p o s de pressão. Este espírito 
de prepotência reflete-se não só na def inição dos i n s t r u m e n t o s 
jurídicos, mas t a m b é m na a t i t u d e e m relação à le i . Ela é s i m ­
plesmente desrespeitada sempre que cons t i tu i obstáculo à real i ­
zação das pretensões d o indi\'íduo. Esta a t i t u d e perpassa de 
a l to a ba ixo a escala social. Os indivíduos p r o c u r a m de todos os 
m o d o s t i rar vantagem, afastando quaisquer barreiras d e o r d e m 
m o r a l . 

O debate rac ional e m t o m o dos problemas nacionais converte-
-se e m espetáculo constrangedor , fei to de t iradas d e m a g ó g i c a s 
e agressões pessoais, q u a n d o não é subst i tuído p o r conchavos 
entre g r u p o s de interesse. D o m e s m o m o d o , a autêntica nego­
c iação política cede o lugar às negociatas e trocas de favores às 
custas d o erário públ ico. O mais grave é que , de a c o r d o c o m a 
opinião corrente, é justamente nisso que consiste "fazer polí t ica" . 
A s práticas de corrupção e os abusos de pt>der vão se t o r n a n d o 
absolutamente n o r m a i s e corr ique i ros , c o m o mostra a desen­
v o l t u r a dos e n v o l v i d o s ao justificá-los c in icamente e m público. 

Estas e outras mazelas da prax is política e d o sistema i n s t i ­
t u c i o n a l n ã o são privilégio d o Brasil.^ A crise de valores que 
assola a nossa sociedade não c o n s t i t u i u m f e n ô m e n o isolado. 
A b s t r a i n d o de pecul iar idades locais, é forçoso reconhecer nela 
o ref lexo de u m processo mais a m p l o , característ ico da c i v i l i ­
zação oc identa l , hoje c o m repercussões planetárias . Sem e m ­
b a r g o da d i v e r s i d a d e dos enfoques adotados na análise, da 
divergência de aval iações e da var iedade de propostas , os 
observadores c o n c o r d a m gera lmente e m ident i f i car o i n d i v i d u a ­
l i s m o c o m o traço d o m i n a n t e da c u l t u r a m o d e r n a e c o n t e m ­
porânea. N ã o cabe a q u i d i s c u t i r o processo histórico q u e con­
d u z i u à prevalência desta ideologia no Ocidente.'^ Baste carac­
terizá-la brevemente , para q u e se veja a sua influência decisiva 
na crise dos valores da sociedade brasi leira e se possa a q u i l a t a r 
a sua q u a l i d a d e ética. 

À a f i rmação teórica d o p r i m a d o d o indiv íduo sobre a sociedade, 
feita pelos ideólogos d o pacto social, corresponde a praxis d o 
cap i ta l i smo l ibera l , r e d u z i n d o o papel d o Estado a mera garan­
tia e proteção das l iberdades i n d i v i d u a i s . O c o r r e t i v o contra os 
abusos d e ta l l ibera l i smo, f o r n e c i d o pelo princípio socialista da 
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intervenção d o Estado para d i s c i p l i n a r o jogo da l i v r e in i c ia t iva 
o u compensar as des igualdades dele resultantes m e d i a n t e a 
distr ibuição de benefícios , não i n f i r m a as bases axiológicas d o 
i n d i v i d u a l i s m o mtxJerno. C o m efeito, t ambém neste caso, a 
a u t o n o m i a d o indivíduo e a plena satisfação de suas neces­
sidades e desejos são o f u l c r o de t o d o d i r e i t o , se b e m que se 
a d m i t a q u e a general ização de tal ob je t ivo i m p l i q u e a acomo­
d a ç ã o dos interesses conf l i tantes , função q u e n ã o p o d e ser 
confiada senão ao Estado. Esta observação é i m p o r t a n t e p o r q u e 
mostra c o m o capi ta l i smo e social ismo m o d e r n o s c o m u n g a m na 
mesma fonte i n d i v i d u a l i s t a . 

Nesta perspect iva, a justiça se def ine p o r u m c o n j u n t o de regras 
que p e r m i t e m a cada u m obter, q u a n t o possível, o que ele deseja. 
Trata-se de estabelecer de c o m u m acordo quais as regras q u e 
mais favorecem este ob je t ivo através da cooperação recíproca. 
Estas regras r e s u l t a m , p o r t a n t o , de negociação, seguida de u m 
contrato implícito o u explíci to, entre as diversas forças sociais. 
Os indivíduos e os g r u p o s mais vulneráveis terão condições de 
ex ig i r mais e de oferecer menos p o r ocasião da def inição das 
leis que d e t e r m i n a m a distr ibuição d o p o d e r e dos out ros recur­
sos c o m u n s . Tais desequil íbr ios hão de ocorrer m e s m o q u a n d o 
o Estado e suas leis representem efe t ivamente os interesses da 
m a i o r i a . N o espíri to d o i n d i v i d u a l i s m o , a obediência a tais leis 
facil ita a obtenção dos bens p r o c u r a d o s pelos indivíduos , ao 
passo q u e a desobediência será penal izada e m termos de tais 
bens, de m o d o q u e se t o m e desvantajoso violá-las." 

C o m o se vê, a concepção i n d i v i d u a l i s t a da justiça (e da v i r t u d e 
e m geral) esvazia-a de q u a l q u e r c o n t e ú d o p r o p r i a m e n t e ético, 
de q u a l q u e r va lor intrínseco. Quebrar a regra para obter u m a 
vantagem o u evi tar u m a prestação que ela impõe não s ignif ica 
e m si u m m a l , segundo esta concepção , n e m representa u m 
prejuízo para o i n f r a t o r , mas tão somente para os outros . Pre­
juízo próprio poder ia a d v i r apenas i n d i r e t a m e n t e d o fato de 
q u e a infração t o m a r i a os o u t r o s menos dispostos a observar a 
regra, q u a n d o dela resultassem vantagens para aquele indivíduo. 
Portanto , q u e m comete a injustiça sem que ninguém o perceba 
não sofre q u a l q u e r prejuízo. A perspect iva de punição d o erro 
c o n s t i t u i a única mot ivação para a prática da justiça, ao passo 
que a certeza da i m p u n i d a d e deixa o indivíduo comple tamente 
l i v r e de q u a l q u e r remora , já que as de caráter i n t e r i o r e p r o p r i a ­
mente m o r a l não v i g o r a m . É fácil pvrceber c o m o esta m e n t a l i ­
d a d e explica m u i t a s a t i tudes correntes não só n o d o m í n i o da 
política c o m o também no conjunto da sociedade contemporânea . 
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N u m a recente tentat iva de interpretação, Robert Bellah e seus 
colaboradores i d e n t i f i c a m duas raízes d o t'//ií>s nacional norte-
-americano; a tradição p u r i t a n a e a tradição r e p u b l i c a n a / A 
p r i m e i r a , s u b l i n h a n d o m u i t o embora a l i b e r d a d e i n d i v i d u a l e 
p r o m o v e n d o a p r o s p e r i d a d e m a t e r i a l c o m o sinal de aprovação 
d i v i n a , considera q u e o v e r d a d e i r o sucesso é inseparável da 
cr iação de u m a c o m u n i d a d e de homens l ivres , f u n d a d a e m 
valores éticos. A segunda, que se inspira no U u m i n i s m o d o século 
X V I I l e especialmente e m Locke, insiste na i g u a l d a d e política 
dos c idadãos e na part ic ipação na v i d a pública sobre a base de 
valores c o m u n s , condição para que a l iberdade , própria d o 
reg ime democrát ico , não se torne a u t o d e s t r u t i v a . 

A progressiva industrialização e urbanização, a p a r t i r da segunda 
metade d o século X I X , a l terou bruscamente a f i s i o n o m i a da 
sociedade americana. O esti lo de v i d a comuni tár io das pequenas 
cidades e vi las , próprio da civi l ização preva lentemente agrária 
dos pr imórdios da nação, f o i d e c l i n a n d o , ao passo que o espír i to 
i n d i v i d u a l i s t a já presente n o ethos o r i g i n a l ia a d q u i r i n d o u m a 
feição n i t i d a m e n t e u t i l i t a r i s t a . O sucesso i n d i v i d u a l , espe­
c ia lmente n o c a m p o dos negócios , ve io a c o n s t i t u i r o critério d o 
v a l o r d o indivíduo e sustentáculo d e sua autoconf iança . 

Desde o f i m da segunda guerra m u n d i a l , a af luência crescente, 
al iada a certos fatores novos de o r d e m p r o p r i a m e n t e c u l t u r a l , 
c o m destaque para a prática da psicoterapia , fo i des locando o 
eixo da preocupação i n d i v i d u a l i s t a da produção para o con­
s u m o , d o sucesso meramente prof i s s iona l , a través d o t rabalho, 
para a fruição da \'ida c a real ização pessoal. A m e n t a l i d a d e 
calculista, própria da adminis t ração empresar ia l , é t ransfer ida 
para o c a m p o da v i d a p r i v a d a , d o a m o r e das relações interpes­
soais, áreas antes governadas pelas n o r m a s da ética t r a d i c i o n a l . 
Este i n d i v i d u a l i s m o , c h a m a d o expressivo, e m contraposição ao 
i n d i v i d u a l i s m o u t i l i t a r i s t a , c o n s t i t u i a tendência d o m i n a n t e na 
cu l tura norte-americana atual . O c u l t i v o da própria i n d i v i d u a U -
d a d e (selfi é cons iderado o v a l o r s u p r e m o . 

Basicamente coerente c o m a interpretação de Bel lah é a visão de 
G. L i p o v e t s k y a respeito da evolução d o i n d i v i d u a l i s m o n o 
Ocidente.'" T a m b é m para elo há c o n t i n u i d a d e entro a m o d e r ­
n i d a d e e a assim chamada p ó s - m o d e m ida de, e n q u a n t o ambas 
fazem parto de u m m e s m o processo de a f i rmação crescente d o 
indivíduo. Entretanto, ao passo que no p r i m e i r o estádio de tal 
m o v i m e n t o o indiv íduo manifesta sua a u t o n o m i a justamente 
pela cr iação d o vínculo social, d o p o d e r polít ico, da lei c i v i l , na 
sua f o r m a pós-moderna o i n d i v i d u a l i s m o tende a acentuar a i n ­
d i v i d u a l i d a d e e m todas as esferas da v i d a social. Resist indo ao 
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i n s t i t u c i o n a l e a q u a l q u e r t i p o de c o m p r o m i s s o o u pro je to 
cole t ivo , o indivíduo instala-se n o fragmentár io , provisório , 
e spontâneo da real ização dos próprios desejos. 

E verdade que o clhos d o i n d i v i d u a l i s m o , embora hegemônico , 
não é o único a in f luenc iar os ju lgamentos de v a l o r d o h o m e m 
contemporâneo . Diversas tradições éticas subsistem de m o d o 
fragmentár io na c u l t u r a a tua l , fornecendo conceitos e padrões 
de c o m p o r t a m e n t o que se mesc lam na consciência das pessoas. 
N o Ocidente a tradição cristã a inda se faz presente tanto na 
m o d a l i d a d e mais transcendentalista, de inspiração católica, c o m o 
na var iante p u r i t a n a , que va lor iza o t rabalho e a eficácia n u m a 
perspect iva p r e d o m i n a n t e m e n t e i n t r a m u n d a n a . Apesar de cer­
tas conotações i n d i v i d u a l i s t a s , e m ambos os casos, b e m c o m o 
e m seus avatares já secularizados, a honest idade a inda é con­
siderada c o m o o va lor que qua l i f i ca e m últ ima anál ise a ação 
h u m a n a e a própria pessoa. 

» » * 

O i m p a c t o da m o d e r n i d a d e sobre a cu l tura brasi le ira , c o m o 
f e n ô m e n o g l o b a l , é t a r d i o . Deu-se prat i camente a p a r t i r da 
segunda guerra m u n d i a l . Destarte, é s o b r e t u d o sob a forma d o 
i n d i v i d u a l i s m o express ivo que ela v a i i n f l u e n c i a r a m e n t a l i ­
d a d e nacional . E inegável que a modernização tem s igni f i cado 
também a valorização dos padrões de rac iona l idade a d m i n i s ­
t r a t i v a , eficácia e sucesso empresar ia l , nos moldes d o i n d i v i d u a ­
l i s m o u t i l i t a r i s t a . N o entanto , mais d o que pelo progresso 
econômico e a ass imi lação de novas tecnologias, o espír i to 
m o d e r n o tem s ido ve icu lado pelos meios de c o m u n i c a ç ã o de 
massa, que p r o p a l a m justamente os valores que c o n f i g u r a m o 
esti lo de v i d a d o i n d i v i d u a l i s m o expressivo norte-americano. 

U m a c u m p l i c i d a d e secreta estabelece-se, al iás, entre esta m e n ­
sagem e certas característ icas da c u l t u r a t r a d i c i o n a l brasi le ira , 
inc lus ive no c a m p o polít ico. E m função de suas raízes coloniais , 
a nossa sociedade nunca p r e s t i g i o u especialmente o t rabalho e 
a p r o d u t i v i d a d e . Para os senhores que v i v i a m da exploração d o 
t rabalho alheio, o que constituía expressão de sucesso e real i ­
zação pessoal era o próprio poder , a ostentação e as faci l idades 
d e v i d a p r o p o r c i o n a d a s pela r iqueza. Para os trabalhadores , 
fossem eles escravos, agregados o u meeiros, a labuta , p o r vezes 
insana, mas sem q u a l q u e r perspect iva de r e n d i m e n t o pessoal 
apreciável , não p o d i a s igni f i car senão castigo o u fata l idade. 

Os artesãos l ivres e os prof iss ionais l iberais h a v e r i a m de pos­
s u i r a l g u m senso da d i g n i d a d e de seu t rabalho, sem que isso 
importasse , porém, n u m ímpeto c o m p e t i t i v o e no p r i m a d o d o 
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econômico . Já o espírito mercant i l i s ta dos comerciantes v a l o r i ­
zava certamente o lucro e a h a b i l i d a d e nos negócios , mas não 
p r o p r i a m e n t e o t rabalho p r o d u t i v o . S ó c o m a onda imigratória 
dos f ins d o século XIX a ética d o t rabalho, às vezes c o m cono­
tações ut i l i tar is tas , encontrou u m suporte social, restr i to, todavia , 
aos setores respectivos. Barrada a via da real ização pessoal 
através d o t raba lho , a c u l t u r a p o p u l a r e n c o n t r o u o u t r o s c a m i ­
nhos de auto-expressão i n d i v i d u a l c o m o as proezas a m o r o s t v 
-sexuais, a va lent ia , o destaque nas festas e manifestações lúdi­
cas, e, p o r q u e não? , a p iedade e o m i s t i c i s m o . O h o m e m avul ta 
entre seus semelhantes pela força o u pelo jeito, talvez pela sorte 
o u p o r a l g u m p r e d i c a d o m a r a v i l h o s o , não , porém, pelo esforço 
c o n s t r u t i v o o u pelo v a l o r d e sua v i r t u d e . 

Por o u t r o l a d o , o sistema co lon ia l não f o m e n t o u o desen­
v o l v i m e n t o de u m a consciência da responsabi l idade social . 
Sujeita à d o m i n a ç ã o da metrófxí le c o m o colônia, dos senhores 
c o m o c r i a d a g e m , da gente d e b e m c o m o gente d o p o v o , a massa 
da população jamais se sent iu c o m o dona de seu des t ino , cha­
m a d a a c o n s t r u i r u m a c o m u n i d a d e nacional , q u e correspt>n-
desse às suas aspirações . O Estado, m e s m o depois da i n d e -
f)endência, fo i encarado passivamente c o m o ent idade p o d e ­
rosa, autoritária e a u t o l e g i t i m a d a . Dele se esperam todos os 
favores e a ele se a t r i b u e m todas as frustrações. A lei n ã o é vista 
c o m o proteção dos d i re i tos i n d i v i d u a i s e expressão dos inte­
resses comunitár ios . Aparece antes c o m o f igura hos t i l , da qua l 
se trata de escapar o u v i o l a n d o f r o n t a l m e n t e o u c o n t o r n a n d o 
c o m jeito. 

N u m a c u l t u r a política c o m tais característ icas, não há l u g a r para 
in ic ia t ivas da c o m u n i d a d e o u de g r u p o s organizados para a 
solução dos problemas gerais. Os indivíduos sentem-se isolados 
perante o Estado e a mercê dele. Falto de senso comuni tár io , 
cada u m procura garant i r a sua sobrevivência e, na m e l h o r das 
hipóteses, a sua ascensão na escala econômica e social, a p r o ­
veitando-se d o a r r i m o polít ico dt>s ptxlerosos o u das brechas da 
es trutura social . Existe, certamente, so l idar iedade n o nível das 
relações interpessoais. Notável , porém, é a ausência n o passado 
de m o v i m e n t o s |x>pulares insp i rados p o r u m pro je to de m e l h o ­
r a m e n t o das condições de v i d a o u de t ransformação das e s t r u t u­
ras opressivas. A s revoltas que p o n t i l h a m a q u i e a l i a nossa 
história não c o n s t i t u e m , o mais das vezes, senão espasmos 
de desespero ante condições absolutamente insuportáveis de 
existência.'^ 

A importação d o i n d i v i d u a l i s m o express ivo ve io reforçar estas 
a t i tudes t radic ionais . A m o d e r n i z a ç ã o t o m o u , sem dúvida , os 

4. (-"st.) mtiTprt't.1 d<i 
hiMttri.i il.i ciiltur.t (.Mlitic.i 
itiH'ioii<)l o)nfl]|,i lom ,1 de 
.iuU>rL-s quu suhlinh.im os 
movimontos do ri*sistí'iida 
á oprvssáo. Som entrar na 
discussiUi do assunto, ê 
importante ot>stTvar i|Uf a 
t'xposii;.\o acima ressalta 
apenas alguns dtis ponttw 
df apoio do indi\'idualismo 
moderno no ctln<^ tradi-
tional brasileiro 

16 



indiv íduos mais ciosos de seus d i re i tos , mais dispostos a con­
t ro lar o desempenho dos governantes e dos políticos e m geral . 
N ã o se trata, porém, de u m g a n h o p r o p r i a m e n t e ético. De fato, 
a consciência dos próprios deveres não t e m crescido p r o p o r ­
c ionalmente . Os c idadãos , i n d i v i d u a l o u corpora t i vãmente , 
r e i v i n d i c a m benef íc ios , l u t a m p o r vantagens e privi légios. N e m 
sempre , c o n t u d o , estão prontos a aceitar a l g u m sacrifício pelo 
b e m c o m u m . 

U m a mult idão de brasi le iros trabalha seriamente para susten­
tar-se e m e l h o r a r a sua s i tuação e a da própria família. Q u e m 
o negaria? O u t r o s estão dispostos a dar a própria v i d a e m p r o l 
da justiça, da l iberdade , da f ra tern idade . A m i r a g e m que se de­
l ineia sempre mais n i t i d a m e n t e no h o r i z o n t e das aspirações 
gerais não é, p o r é m , a de conquis tar a p r o s p e r i d a d e pelo t ra ­
b a l h o persistente, n e m m u i t o menos a de encontrar a própria 
satisfação n o c u m p r i m e n t o d o dever o u na p r o m o ç ã o da 
c o m u n h ã o u n i v e r s a l . O ideal d i f u n d i d o pela mídia aos q u a t r o 
ventos é antes o da v i d a fo lgada. Trata-se de ganhar o mais 
possível c o m o m í n i m o esforço, de alcançar toda sorte de 
vantagens pessoais sem q u a l q u e r escrúpulo de o r d e m m o r a l o u 
cons ideração pelos d i re i tos dos outros . M e s m o objet ivos a l ­
truístas são c o l i m a d o s não raro c o m o e m p r e g o de meios de­
sonestos, t r a i n d o a inspiração mais ideológica d o que ética de 
tais projetos . i . . ^ I J Í M 

,; . . . • ' ü . c r \ - < - . ' . ' * * * 

A rac ional idade ética fo i e x p l i c i t a n d o no curso da história d o 
Ocidente certos valores, que hoje const i tuem patr imônio c o m u m 
da h u m a n i d a d e . Cada vez se torna mais claro para a consciência 
d o h o m e m c o n t e m p o r â n e o que a convivência social deve ser 
regida pelos princípios da justiça, l iberdade e respeito pela 
pessoa h u m a n a . À l u z de tais princípios a rea l idade social 
brasi leira merece a c o n d e n a ç ã o mais categórica. M e s m o os que 
se o p õ e m efet ivamente â sua t ransformação não p o d e m deixar 
de rat i f icar e m públ ico tal ju lgamento . A repart ição da r iqueza 
e d o poder , p r o p o r c i o n a d a pelo a tual sistema econômico e 
político, é insustentável. Os costumes políticos são indefensáveis. 

C o m o c o r r i g i r tais desmandos? Q u a l seria o ob je t ivo p r i m o r d i a l 
da ação política inspirada pelo a m o r da justiça e da humanidade? 
Deve ela concentrar-se na luta pela t ransformação democrát ica 
o u revolucionária das estruturas opressivas? Será assim q u e se 
instalará o re ino da l iberdade e da paz? 

• .'-(•>< .-.if 

Os ideais da justiça e da so l idar iedade t o m a m , sem dúvida , 
i m p e r a t i v o n o m o m e n t o polít ico brasi le iro o c o m p r o m i s s o pela 
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t ransformação das estruturas sociopolít icas e socioeconômicas. 
Entretanto , a efet ivação deste pro je to não será viável sem a con­
versão da m e n t a l i d a d e colet iva . Não se trata na tura lmente de 
etapas cronológicas de u m processo, que possui na verdade u m 
caráter i n t e r a t i v o . Mas na interação das duas d imensões o valor 
t e m certamente o p r i m a d o c o m o m o v e n t e da ação. Não há con­
dições de estabelecer e sustentar instituições justas na falta de 
u m a v o n t a d e geral de p a r t i l h a e c o m u n h ã o . 

O r a , a análise que v e m de ser esboçada revela q u e o espír i to 
i n d i v i d u a l i s t a não afeta exc lus ivamente a classe política. O 
c o m p o r t a m e n t o dos atores polít icos espelha critérios e valores 
di fusos no con junto da sociedade e atuantes e m todos os setores 
da v i d a pública e p r i v a d a . A reprovação que desper tam as 
prevaricações dos homens públ icos n e m sempre resulta de 
mot ivação m o r a l autêntica. Pode provocá- la t a m b é m , não só a 
consciência de sentir-se lesado, mas t a m b é m a frustração de não 
gozar de i g u a l o p o r t u n i d a d e . Não basta e laborar u m código de 
ética política, enquanto a m e n t a l i d a d e geral c o n t i n u a r a d i s -
crepar dos valores nele incorporados . D o m e s m o m o d o , a re­
f o r m a das instituições não garante por si só o r e i n a d o da justiça. 
Se os deserdados de hoje p r e t e n d e m apH?nas i n v e r t e r a gangorra 
da f o r t u n a , a f i m de passar a des frutar as benesses dos p o d e r o ­
sos o u da classe burguesa, n e n h u m a v a n ç o terá o c o r r i d o . T a n t o 
o aper fe içoamento da prática política dos c idadãos c o m o a 
t ransformação das estruturas injustas da sociedade d e p e n d e m , 
ass im, da subst i tuição d o etíws polít ico v i g e n t e p o r u m n o v o 
h o r i z o n t e de valores. 

, » * » " 

Esta so lução não agrada aos q u e v ê e m no i n d i v i d u a l i s m o a 
g r a n d e conquista d o h o m e m t K i d e n t a l . Eles reconhecem as 
distorções da sociedade brasi leira . A c e i t a m que o p r o b l e m a 
bás ico consiste n u m a m u d a n ç a de m e n t a l i d a d e . N ã o se trata, 
porém, de proscrever inape lave lmente o i n d i v i d u a l i s m o , mas 
apenas de c o r r i g i r as suas deformações . N a v e r d a d e é de u m 
i n d i v i d u a l i s m o mais racional e conseqüente que se há-de esperar 
a so lução para os p r o b l e m a s atuais . O cap i ta l i smo se lvagem n ã o 
representa senão u m a deturpação d o princípio i n d i v i d u a l i s t a , já 
q u e não conci l ia os interesses d e todos e, p o r seu caráter auto-
d e s t r u t i v o , a l o n g o prazo , não satisfaz aos de n inguém. D o 
m e s m o m o d o , a central ização da economia no Estado socialista 
tem-se mostrado , p o r seu caráter esteri l izador da prtxluçào, c o m o 
u m a f o r m a incoerente de defender a i g u a l d a d e na p a r t i l h a dos 
bens e o p o r t u n i d a d e s . N e m a injustiça s t x i a l , n e m a destruição 
da natureza d e c o r r e m necessariamente d o ethos i n d i v i d u a l i s t a . 
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U». C f . H . Jasuaribo, 
"Esquerda c Direita", loriml 
do Brasil de Mm A*m. p. 11. 

É justamente a busca dos próprios interesses, a m a x i m i z a r ã o 
das vantagens c o m u n s , que v a i l e v a n d o os indivíduos, através 
das lições da experiência histórica, a aperfeiçoar as regras d o 
jogo. A regulamentação eqüitativa dos d i re i tos e deveres, a 
preservação da natureza, a previsão da punição efet iva dos 
abusos interessam a todos e este interesse geral c o n s t i t u i a 
mot ivação possível e sufic iente para a efet ivação social dos 
valores co l imados . A f i n a l de contas, as próprias idéias de l iber­
d a d e , justiça, paz e progresso g a n h a r a m vigência social jus­
tamente no seio da c u l t u r a i n d i v i d u a l i s t a . 

Foi , de fato, d o espírito i n d i v i d u a l i s t a que s u r g i r a m as sociedades 
m o d e r n a s avançadas d o Ocidente , nas quais a h u m a n i d a d e 
a t i n g i u u m g r a u de prosf>eridade geral e de l iberdade social, 
sem precedentes na história. Este m o d e l o c o m b i n a a economia 
de mercado c o m a democracia e m política e o p l u r a l i s m o tole­
rante n o c a m p o ético-cultural. É nesta l inha modern izante , n u m a 
perspect iva i n d i v i d u a l i s t a , que se alcançará a superação das 
distorções da a tual sociedade brasi leira . Trata-se de rac ional izar 
a praxis pol í t ico-administrat iva e as próprias es truturas d o 
Estado. N o p l a n o soc ioeconõmico , a solução está na a d o ç ã o de 
formas que t e n d e m a c o m p a t i b i l i z a r o m á x i m o de bem-estar 
social c o m u m al to nível de c o m p e t i t i v i d a d e e m termos de 
economia de mercado e l i v r e empresa.'*" 

11. Cf, ] . Habermas: Tftiiiiik 
und Whíit'11'^chafl tih hUvIo-

Frankfurt/M,, ]9bH. Ver 
a respeito: Enrique M. 
Urerta, I J I Uvriti chliiii dc Ui 
íocii-iladf df Hnhcrmiís, 
Madrid I«)78; X, Hcrrero, 
"Habermas ou a dialética 
da ra/ào", S/HfiM- NoiHi hm; 
33 (I^ÍSSJilS-Sft, Habermas 
admite que sua crítica 
também se aplica anak>-
gamenle ao capitalismo de 
Estado ou stKialismo real 
do leste europeu. 

Pode-se até a d m i t i r q u e as es truturas econômicas e polít icas, 
propostas p o r tal m o d e l o , sejam mais adaptadas , e m concreto, 
para regular a convivência social nas respectivas sociedades. 
E m t o d o caso, na m e l h o r das hipóteses f i c a m de p é duas per­
guntas . De u m lado, se a mot ivação i n d i v i d u a l i s t a é capaz de 
assegurar i n d e f i n i d a m e n t e a integração social e o b o m f u n c i o ­
n a m e n t o d o sistema e m questão. M a i s radica lmente , se os va­
lores c o n s t i t u t i v o s d o ethos i n d i v i d u a l i s t a têm condições d e f u n ­
d a m e n t a r u m a convivência social coerente c o m a d i g n i d a d e da 
pessoa h u m a n a . 

Jürgen Habermas , entre outros , responde negat ivamente a ambas 
as questões . Sua crítica, bem-conhecida , da m o d e r n i d a d e , p o d e 
servir de i lustração à tese de que o i n d i v i d u a l i s m o não responde 
às exigências de u m a sociedade v e r d a d e i r a m e n t e h u m a n a . De 
fato, ele d e m o n s t r a teoricamente: 
1 . que as sociedades capitalistas avançadas i m p l i c a m u m a 

p r o f u n d a d e s u m a n i z a ç ã o ; 
2. que p o r isso m e s m o i n c l u e m e m si mesmas o gérmen de 

u m a crise q u e conduzirá à sua t r a n s f o r m a ç ã o . " 
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Tais sociedades são encaradas sob o p r i s m a da legi t imação d o 
p o d e r polít ico. Esta legi t imação se dá através da tecnociência na 
sua relação c o m o progresso econômico . U m a vez que o desen­
v o l v i m e n t o técnico-científ ico é responsável pelo progresso 
econômico e, p o r conseguinte pelos níveis de consumo, as massas 
são levadas a crer que a organização racional da convivência 
social depende dire tamente d o progresso técnico. A s s i m , a tarefa 
da política fica r e d u z i d a à def inição dos meios técnicos mais 
eficazes para a regulação d o f u n c i o n a m e n t o d o sistema socio­
econõmico . 

A tecnicização da política traz consigo a despol i t ização da 
opinião pública e c o m isso u m a p r o f u n d a a l ienação d o c idadão . 
Ele se d e s u m a n i z a , enquanto não t e m o p o r t u n i d a d e de d i s c u t i r 
o próprio v a l o r d o sistema e m que v i v e , os f ins da sociedade, o 
conteúdo m o r a l das decisões polít icas (d imensão ética) . Encer­
r a d o n o â m b i t o da rac ional idade técnico- instrumental , as suas 
aspirações se d e f i n e m através de categorias m o r a l m e n t e neutras 
(mais d i n h e i r o , mais t e m p o l i v r e , segurança de e m p r e g o e t c ) . A 
persj>ectiva que lhe é oferecida é a de u m progresst i e c o n ô m i c o 
i h m i t a d o , que possibi l i ta a sat isfação crescente de suas neces­
sidades e desejos.'-

H a b e r m a s não considera decisivas as crises resultantes das 
tensões entre os subsistemas polít ico e socioeconõmico. '^ Os 
mecanismos de que dispõe a sociedade capital ista avançada lhe 
p e r m i t e m a d m i n i s t r a r os conf l i tos que s u r g e m neste c a m p o . En­
tretanto, a a l ienação de caráter s o c i w u f t u r a l não p o d e p e r d u ­
rar i n d e f i n i d a m e n t e . A própria dinâmica d o sistema c o n d u z a 
s i tuações, nas quais a d iscussão rac ional e pública dos prob le ­
mas de va lor torna-se imper iosa . C o m isso, o próprio sistema 
acaba sendo ques t ionado. Esta crise leva f i n a l m e n t e ã sua desle-
gi t imação, e m função da inadequação às exigências da racio­
n a l i d a d e m o r a l reemergente. '^ 

h . f - , , : - » » » • • ^ .'•(• 

N ã o interessa d iscut i r nos seus pormenores a visão habermasiana 
d o processo de crise da s w i e d a d e m o d e r n a , exposta a q u i e m 
termos, al iás, m u i t o sumár ios . O que c o n v é m reter de sua crítica 
é sobretudo a identificação da índole ético-cultural da d e s u m a n i ­
zação da sociedade m o d e r n a , q u e leva necessariamente ao 
impasse. Se esta é a sina justamente das sociedades avançadas , 
m o l d a d a s pelo i n d i v i d u a l i s m o mais conseqüente , cai p o r terra 
a pretensão desta ideologia de serv i r de base a u m m u n d o mais 
h u m a n o . 

12, Cf. E. UreAa, op. cil., pp. 
hü-71. 

]?. Taissíosi-guiido Haber-
m.is .1 iTÍse eiDnõrnic.i e a 
iTist' dc racionalidade. Cf. 
E. Urefia, nl.. 11 Is. A 
fste ri-spfilii, \vT lambc"m 
\ Bubbiii, "A crisi' da di"-
miKTacia e a Ik.ÍO di>s cláv 
sia>s", /IrijiKii'-- líi' Miiiis-
fmi> lííi /i(-/(Vri 170 ( 1 W I : 
2y-43; H . MoInaRcls, 
"Unscrc ( losflKihaflsor-
dnun^ iind dic );rosscn 
Frani-n dor Zcit", siiiiiiiu-ii 
ih-r Alt. 207/4 (I'íf«t;h21-
624. 

U C f . E, üJrehd, . i / . ,pp. 
I l l - l l ü . 
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l'>. R. N. Bfllah, " N f w Rc-
lí^íiius Consciousnoss and 
the Crisis of Mi>dernity", in 
C.Y. GltKk & R N . Bellah 
(eds.), The Nfw Rcli^'iiouf 
Coiisiioiifmvf, Univ. of Cali­
fórnia Press, 1976, pp. 333-
352. 

Estas conclusões são c o n f i r m a d a s p o r constatações empír icas . A 
história c o n t e m p o r â n e a apresenta claros s intomas de u m 
m o v i m e n t o de des legi t imação d o sistema social e m v i r t u d e da 
crise dos valores sobre os quais se assenta. Esta crise ec lodiu 
d r a m a t i c a m e n t e nas manifes tações contesta tórias de 68, sobre o 
p a n o de f u n d o de u m descontentamento d i f u s o . 

Esta insatisfação permanece v i v a , apesar de todos os fatores de 
manipulação e desmobi l ização inerentes aos próprios mecanis­
mos da sociedade moderna . Podem-se d iv isar duas l inhas básicas 
naquele m o v i m e n t o . A p r i m e i r a enfatiza a subversão d o sis­
tema atual através da ação sociopolítica, c o m o pré-condição para 
a real ização de u m a sociedade mais h u m a n a . N o f u n d o , apesar 
da intenção de d e s t r u i r o sistema v igente , esta tendência con­
t inua a p a r t i l h a r m u i t o s dos seus valores e at i tudes , c o m o o 
espírito de ef icácia, organização , militãncia e a t i v i s m o polít ico. 

A out ra l i n h a , ao invés , insiste na d i m e n s ã o c u l t u r a l , na i n ­
serção de u m n o v o esti lo de v i d a n o seio da antiga sociedade, 
através da cr iação de padrões a l ternat ivos de existência e con­
vivência social . A s duas tendências têm e m c o m u m forte 
opos ição ao ethos i n d i v i d u a l i s t a d o sucesso pessoal. Elas ques­
t i o n a m o sent ido e o v a l o r da e x p a n s ã o contínua da r iqueza e 
p o d e r , n ã o só e m termos da sua distr ibuição des igual , mas 
s o b r e t u d o e n q u a n t o incapazes de p r o p o r c i o n a r u m a autêntica 
q u a l i d a d e de v i d a . Ressurge, assim, o p r o b l e m a dos f ins e d o 
sent ido da própria sociedade, recalcado pela predominância da 
razão técnica. O que está e m xeque sobre tudo é, porém, o 
i n d i v i d u a l i s m o u t i l i t a r i s t a . Pode-se m e s m o d i z e r que vários dos 
valores emergentes ( h a r m o n i a entre os homens e a natureza, 
gozo d o m o m e n t o presente, expressão l i v r e dos sent imentos , 
p r i o r i d a d e da experiência imedia ta ) m a n t ê m certa c o n t i n u i d a d e 
c o m o i n d i v i d u a l i s m o express ivo . ' ' 

* * * 

U m a vez que o etlios i n d i v i d u a l i s t a da sociedade m o d e r n a e 
contemporânea provoca fa ta lmente u m a crise de valores, o u 
seja, a necessidade de buscar u m sent ido para a existência 
pessoal e comunitár ia , que pistas p o d e r i a m ser sugeridas para 
a descoberta de u m n o v o u n i v e r s o axiológico, que f u n d a m e n t e 
o ethos da sociedade de a m a n h ã ? 

Dentre as m u i t a s propostas aventadas, duas , f o r m u l a d a s pelos 
autores já ci tados, R. Bel lah e J. Habermas , oferecem, n o seu 
cerne, soluções paradigmát icas para o impasse e m q u e se en­
contra a sociedade. 
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N a sua reflexão sobre a cu l tura norte-americana contemporânea , 
Bel lah chama v igorosamente a a tenção para a urgência de 
p r o m o v e r u m n o v o sent ido de c o m p r o m i s s o comuni tár io , c o m o 
condição para a própria sobrevivência de u m a sociedade l i v r e 
e pacífica." ' Ele reconhece as conquistas da m o d e r n i d a d e , t anto ^- B*̂ "í>h- "«NÍS 

' (>í (íic HiKirf,<!)). ii7,, pp. 275-

e m termos de d e s e n v o l v i m e n t o da consciência i n d i v i d u a l na 2^. 
sua aspiração p o r u m a real ização sempre mais plena e in te ­
grada das diversas d imensões da existência , c o m o dos recursos 
técnicos hoje disponíveis para a efet ivação de tal pro jeto . Apesar 
disso, cresce o mal-estar e a sensação de desastre. E q u e não se 
percebe que a extrema f ragmentação d o m u n d o m o d e r n o , a 
falta de padrões comuni tár ios para a or ientação da v i d a pública 
e p r i v a d a , é o q u e ameaça realmente a i d e n t i d a d e pessoal. Trata-
-se, pois , de fornecer u m n o v o c o n t e ú d o ao sent ido de d i g n i ­
d a d e e a u t o n o m i a i n d i v i d u a i s , tão p r e z a d o pelo h o m e m atua l . 
O i so lamento d o indivíduo precisa ser superado pela redes-
coberta dos laços sutis , mas p r o f u n d o s , q u e l i g a m entre si os 
seres h u m a n o s . Tais laços são basicamente de o r d e m ét ico-cul­
t u r a l , expressos e m valores p a r t i l h a d o s c o m u n i t a r i a m e n t e . 

Para Bellah, não há out ra maneira de reconstruir u m a base 
c u l t u r a l c o m u m para a sociedade a l é m d o recurso às tradições 
fundantes da própria nação, n o caso norte-americano, as t ra ­
dições bíblica e republ icana. Não se trata ev identemente de mera 
restauração d o passado, mas da reanimação d e l inhas c u l t u r a i s 
promissoras , mantendo-as e m permanente processo de a u t o -
-revisão e d e s e n v o l v i m e n t o . Part icular importância é atr ibuída 
ao s i m b o l i s m o rel igioso cristão, tanto e m função de sua ênfase 
na so l idar iedade , c o m o enquanto remete ao sent ido úl t imo e 
g lobal da existência e da sociedade. 

O pensamento d o a u t o r nor te -amer icano p o d e ser r e s u m i d o nos 
seguintes pontos . Por u m lado, a crise da sociedade m o d e r n a só 
p o d e ser superada pela m u d a n ç a d o ethos i n d i v i d u a l i s t a q u e a 
caracteriza. E v e r d a d e que a conversão da m e n t a l i d a d e dos 
indivíduos seria inócua, caso não se concretizasse e m m o v i m e n ­
tos sociais, q u e l e v e m a a l terações das es truturas econômicas e 
políticas. Entre tanto , tais t ransformações d e v e m estar inseridas 
no processo de revolução c u l t u r a l , sem o q u e não ser iam s u f i ­
cientes para gerar u m a sociedade mais h u m a n a . Por o u t r o l a d o , 
a superação d o i n d i v i d u a l i s m o requer a implantação de valores 
q u e sejam, a u m t e m p o , co-extens ivos ao c o n j u n t o da 
c o m u n i d a d e e comuni tár ios no seu conteúdo , i.é, a f i r m e m a co-
-responsabi l idade social e o p r i m a d o d o b e m c o m u m , c o m o 
condição para a própria real ização d o indivíduo. A revital ização 
de tradições genuínas c o n s t i t u i , e n f i m , o m e i o a d e q u a d o de 
restabelecer o ethos c o m u m a toda sociedade. D a d o , pwrém, o 
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conteúdo específ ico, r e q u e r i d o para dar nova consistência à 
convivência social, dentre as diversas tradições, as de caráter 
re l ig ioso e, p a r t i c u l a r m e n t e , bíbl ico-cristão, são as que se c a n d i ­
d a t a m c o m melhores chances ao pape l de insp i radoras da nova 
m e n t a l i d a d e social, pe lo menos no Ocidente . ' i . , - , ü j 

O recurso à t radição e mais a inda ã rel igião, c o m o base para u m 
n o v o elhos u n i v e r s a l , é rejeitado f r o n t a l m e n t e p o r Habermas . 
N a scxriedade t rad ic iona l , a legit imação das normas e instituições 
baseia-se n u m a c o s m o v i s ã o central , e m geral de o r i g e m r e l i g i ­
osa, que revela o sent ido da v i d a e explica a o r d e m n a t u r a l e 
social. Ora , a sociedade m o d e r n a caracteriza-se justamente pelo 
d e s e n v o l v i m e n t o da rac ional idade técnica, que questiona a 
a u t o r i d a d e da tradição c o m o fonte de legi t imação social . A s 
interpretações míticas e religiosas d o cosmo são subst i tuídas 

èl^' ^ P"^ expl icações c i e n t í f i c a s . E n t r e t a n t o , a ciência arvora-se, p o r 
u m lado, e m única f o r m a válida de conhec imento e, p o r o u t r o , 
reconhece sua incompetência para tratar dos problemas de valor . 
Destarte, as questões morais , não p o s s u i n d o solução rac ional , 
são deixadas a critério d o indivíduo. Nesta sociedade os p r o b l e ­
mas de sent ido e de valores morais não têm q u a l q u e r incidência 
na c o n d u ç ã o da política, s u b o r d i n a d a a critérios exc lus ivamente 

18 ib, pp. 75s. técnicos."* 

Caso a razão técnico- instrumental estivesse fadada a d o m i n a r 
d e f i n i t i v a m e n t e o terreno da ação c o m u n i c a t i v a , c o m o acontece 
na sociedade a tual , a h u m a n i d a d e não teria q u a l q u e r perspec­
t i v a de l ibertação. C o m efeito, o r e t o m o à rel igião, c o m o f u n d a ­
m e n t o úl t imo da integração social, é impraticável à l u z de u m a 
visão da história, caracterizada pela emergência progressiva da 
rac ional idade , c o m o expressão d o interesse e m a n c i p a t i v o da 
h u m a n i d a d e . Ele corresponde ao próprio processo histórico d e 
autoconsti tuição d o h o m e m , concebido c o m o libertação progres­
siva das condições opressoras tanto da natureza externa, c o m o 
da própria natureza subjetiva insufic ientemente socializada. Esta 
l ibertação acontece respect ivamente através da ação técnica e 
da ação c o m u n i c a t i v a , possibi l i tadas pelo conhec imento , a n i -

. m a d o p o r sua vez pelo interesse e m a n c i p a t i v o . Eventuais re ­
gressões serão sempre possíveis , c o m o tentat ivas v iolentas o u 

. . _̂  autoritárias de alcançar a integração social. Terão , c o n t u d o , u m 
' caráter necessariamente episódico, enquanto c o n t r a d i z e m a 

própria e s t m t u r a da rac ional idade histórica. 

Através da invest igação da e s t m t u r a da l i n g u a g e m h u m a n a , 
Habermas descobre u m s u b s t i t u t i v o para a rel igião na função 
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l e g i t i m a d o r a d o ethos social . Ele r e i v i n d i c a para o agir c o m u n i -
cat ivo u m a rac ional idade especifica, irredutível à razão f u n ­
c ional e capaz de just i f icar a pretensão de val idez dos juízos de 
v a l o r , c o n s t i t u i n d o deste m o d o u m a m o r a l rac ional de índole 
u n i v e r s a l . ' " Ele exc lui os p a r a d i g m a s da rac iona l idade objet iva, 
responsáveis pelas éticas platônica e aristotélica e suas d e r i ­
vações , b e m c o m o da rac iona l idade subjet iva nas várias m o ­
dal idades de Éticas modernas . A anál ise d o f e n ô m e n o da 
comunicação intersubjet iva , a n i m a d a pelo interesse prático d o 
conhec imento , é q u e v a i fornecer as bases para a construção da 
nova m o r a l . 

C o m efeito, a condição de possibi l idade da comunicação h u m a n a 
é a busca d o e n t e n d i m e n t o entre os inter locutores . Q u a l q u e r 
d iá logo pressupõe que os parceiros possam entender-se acerca 
de algo. Seria, p o r t a n t o , impossível , sem u m critério para d i s t i n ­
g u i r o v e r d a d e i r o e n t e n d i m e n t o d o falso. Este critério só p o d e 
ser o b t i d o mediante a antecipação de u m a si tuação c o m u n i c a ­
t iva ideal . Trata-se de u m a si tuação caracterizada pela busca 
cooperat iva da v e r d a d e e a força pacífica d o m e l h o r a r g u m e n t o . 
Habermas estabelece a priori as condições para a l ibertação da 
comunicação lingüística de q u a l q u e r repressão de formante . Elas 
c o n f i g u r a m u m a forma de vida caracterizada pelos valores da 
v e r d a d e (correspondente aos atos constat ivos: a f i r m o que e t c ) , 
l i b e r d a d e (corresponde aos atos expressivos: desejo que etc.) e 
justiça (corresponde aos atos regula t ivos : o r d e n o que e t c ) . 

A nova i d e n t i d a d e colet iva, baseada na moral universal, d i s t i n ­
gue-se das anteriores (cosmovisões de o r i g e m religiosa das 
sociedades t radic ionais ) pela carência de conteúdos imutáveis , 
i.é, pela absoluta c r i t i cab i l idade e r e v i s i b i l i d a d e dos conteúdos 
a d m i t i d o s n u m m o m e n t o d a d o . O d e s e n v o l v i m e n t o das e s t r u t u­
ras da rac ional idade e m direção a esta s i tuação i d e a l é i r ­
reversível . A s c iências naturais já a t i n g i r a m o estágio de e m a n ­
c ipação d e f i n i t i v a de sua rac ional idade . F u n c i o n a m por con­
senso rac ional , sendo ineficazes as tentat ivas de manipulação . 
O r a , a evolução da h u m a n i d a d e está a t i n g i n d o o pa tamar n o 
q u a l se dará a l igação da m o r a l e da política a discursos práti­
cos d e caráter rac ional , semelhantes aos das c iências naturais.^" 

H a b e r m a s adverte , p o r u m lado, contra a tentat iva d e falsear a 
interpretação de seu "pro je to utópico de u m a c o m u n i d a d e idea l 
de c o m u n i c a ç ã o " (Kommtnükationsgcmeinschaft) à l u z das cate­
gorias de u m a f i losof ia da história, o u seja, c o m o u m processo 
que obedece à necessidade metafísica de forças impessoais.- ' 
Ele t e m apenas u m v a l o r metódico l i m i t a d o , e n q u a n t o p e r m i t e 
realçar os contornos f u g i d i o s de tendências e v o l u t i v a s presen-

14, Cf, J, Habermas. Tluwie 
Koiiiiiiiiiiikalilvii Hnn-

.iWíis. Bd. 2, Air Kritik ,1er 
fuiiklioiiiilislhilu-ii Vfníiiiift, 
Frankfurt a.M. 14H1, pp. 
133-147. 

20, Cf. E . Urefta, op. cit., pp. 
119-133. 

21. Habermas critica a 
filosofia da história de 
l legel, Marx e seus discípu-
k>s p<)r ter substituído, em 
ultima análise, o homem 
por for<,as cegas da 
nature/a (Wflt>!fist, fori,MS 
produtivas, e tc ) , como 
sujeito do priKesso eman­
cipativo, recaindo assim 
num objetivismo larvado. 
Cf. E. UreAa, op. cil.. pp. 44-
46. 
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22. Cf. J. Habcnnas, Tliivric tes na sociedade m o d e r n a . " Por o u t r o lado, este ideal de u m a 
Ética u n i v e r s a l da c o m u n i c a ç ã o deve alcançar u m a e fe t iv idade 
empír ica na c o m u n i d a d e c o m u n i c a t i v a real à m e d i d a que o agir 
c o m u n i c a t i v o ret ira da religião o encargo da integração social.^^ 

iíi-s Kommiifiikiitivcii 
HHIIIMIIÍ, ofi. lit.. p. 163. 

2.1. Ib., p- 147, 

V ê m de confrontar-se duas propostas recentes para a superação 
da crise da stKÍedade contemporânea através da subst i tuição 
d o i n d i v i d u a l i s m o p o r u m a nova base ética. A p r i m e i r a pre ­
tende estabelecer o n o v o consenso e m t o r n o de valores de c u n h o 
rel igiso , n u m sent ido lato, i n s p i r a d o s nas tradições mais ricas 
da h u m a n i d a d e . Não se i g n o r a a importância de f o m e n t a r a 
d iscussão rac ional dos p r o b l e m a s políticos. Mas ela só pode ter 
êxito à base de u m a c u l t u r a c o m u m , cujas raízes d e v e m ser 
encontradas na tradição religiosa e cujos princípios não são 
acessíveis à mera a r g u m e n t a ç ã o d e m o n s t r a t i v a . A adesão a tais 
valores fundantes d e p e n d e de experiência específ ica, que não 
pt>de ser c o m u n i c a d a d i re tamente , através da l i n g u a g e m con­
cei tuai da rac iona l idade d iscurs iva , mas tão-somente evocada 
através de l inguagens narrat ivas o u s imból icas , c o m força 
tes temunhai . r.n'\-r-". lü,/ i- •un^utü-i•. .••••i U . J . . Í Í - U \ 

A esta solução contrapÕe-se o pro je to de u m a Ética u n i v e r s a l , 
correspondente a u m a c o m u n i d a d e idea l , o n d e a comunicação 
se t o r n o u perfei tamente racional . Habermas aplica à c o m u n i d a d e 
p>olítica o m o d e l o da c o m u n i d a d e científica, o n d e o consenso se 
estabelece necessariamente através de p r w e d i m e n t o s p u r a m e n t e 
lógicos. A s s i m c o m o a ação técnica sobre a natureza é or ientada 
pelas leis naturais descobertas pela c iência , l e v a n d o à progres­
siva l ibertação das opressões natura is , assim t a m b é m é possível 
estabelecer consensual mente , a p a r t i r da anál ise da l i n g u a g e m , 
as n o r m a s racionais da ação c o m u n i c a t i v a , que aplicadas p r o ­
porc ionarão a solução racional dos problemas da v i d a social e, 
p o r conseguinte , a l ibertação progressiva das opressões sociais. 

N ã o interessa d i s c u t i r a q u i as posições de Habermas e de Bel­
lah c o m o tais. Elas f o r a m invocadas apenas a título de e x e m p l i -
f icação de dois t ipos básicos de resposta à questão d o f u n d a ­
m e n t o d o ethos da sociedade contemporânea . Daí que a inves­
t igação se v o l t e agora para o exame dos modelos teóricos, e m 
si mesmos, mais d o que para as pecul iar idades d o pensamento 
de cada autor . 

É notável o esforço de Habermas para f u n d a m e n t a r u m a Ética 
a p a r t i r das relações intersubjet ivas , expressas na l i n g u a g e m , 
superando a redução pos i t iv is ta d o conhec imento racional ao 
â m b i t o dos objetos da natureza e e v i t a n d o , ao m e s m o t e m p o . 



os escolhos da f i losof ia da consciência e d o sujeito. Entretanto , 
o próprio pro jeto de u m a Ética rac ional , potenc ia lmente u n i v e r -
sal (mesmo c o m as ressalvas acerca d o alcance de suas con­
clusões , feitas p . ex. p o r Habermas , e m função dos l i m i t e s epis-
temológicos d o m é t o d o adotado),-^ i m p l i c a , ao que parece, u m a PP ^ 
superest imação da capacidade da razão. Tal projeto menospreza, 
de u m lado, aspectos f u n d a m e n t a i s da experiência da f i n i t u d e 
inerente ao exercício da razão, de o u t r o , a i r r a c i o n a l i d a d e c o m o 
fator irredutível da história. 

C o m efeito, para f u n d a m e n t a r ta l Ética seria necessár io que os 
seus p r i m e i r o s princípios estivessem sob a alçada da razão d is ­
curs iva , que procede p o r conceitos unívocos , juízos pred ica t ivos 
e demonstração . N a verdade, porém, eles lhe escapam. Isto acon­
tece, não só p o r q u e q u a l q u e r demonst ração parte de princípios, 
que , p o r isso mesmo, são indemonstráveis , mas t a m b é m p o r q u e 
a experiência d o sent ido f u n d a n t e sobre que se assenta a e v i ­
dência dos princípios d o conhec imento teórico e prático não 
pt>de ser t r a d u z i d a adequadamente nos conceitos unívocos e 
enunciados predica t ivos , requer idos pela razão d e m o n s t r a t i v a . 
Há certamente p r o c e d i m e n t o s de invest igação rac ional para 
just i f icar i n d i r e t a m e n t e a va l idez de princípios (pt i r e x e m p l o , 
princípio de i d e n t i d a d e e contradição) . Trata-se, n o caso, de 
princípios formais , q u e p o d e m ser per fe i tamente c ircunscr i tos 
no seu s igni f i cado . N o entanto, no âmbi to dos princípios subs­
tant ivos , c o m o são os valores éticos f u n d a m e n t a i s , as expressões 
conceituais f i c a m necessariamente a q u é m da riqueza da ex­
periência q u e as f u n d a m e n t a . 

Faz-se mis ter d i s t i n g u i r , p o r t a n t o , no caso das verdades básicas 
global izantes , entre a experiência q u e as at inge e as expressões 
conceituais que a i n t e r p r e t a m . Dois in ter locutores que d i v e r ­
g e m sobre a noção de justiça, p o r e x e m p l o , referem-se, p o r u m 
lado, a coisas diferentes , já que o que u m deles pensa que é 
justiça n ã o é o que pensa o o u t r o . N o entanto, se d i v e r g e m na 
concepção de justiça é p o r q u e se re ferem à mesma coisa e 
e n t e n d e m de a l g u m m o d o o que o o u t r o d i z . Caso contár io , não 
haveria divergência ( i n c o m p a t i b i l i d a d e lógica) , mas i n c o m e n -
s u r a b i l i d a d e entre enunciados desconexos. O r a , este p o n t o de 
referência, que se encontra a q u é m da expressão concei tuai 
própria de cada i n t e r l o c u t o r , exatamente p o r isso, n ã o p o d e ser 
d i re tamente i n v o c a d o para d i r i m i r a controvérsia . A divergência 
situa-se n o p l a n o da expressão concei tuai , que, embora a l i m e n ­
tada pelo menos o r i g i n a l m e n t e pela experiência , não é capaz de 
reproduzí- la c o m o ta l . Se, ao invés, os in ter locutores c o n c o r d a m 
acerca da def inição de justiça é que ambos u t i l i z a m a mesma 
apare lhagem categorial para t r a d u z i r a sua experiência . A 
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concordância não se dá pelo apelo à própria experiência , que 
c o m o tal não p o d e ser ob jet ivada concei tualmente . A expressão 
categorial , sempre inadequada no caso dos princípios substan­
t ivos , distingue-se, assim, da experiência fundante , que não pode 
ser captada e m toda a sua r iqueza e m termos conceituais . 

A h u m a n i d a d e e laborou his tor icamente diferentes sistemas d e 
categorias mais o u menos rac ional izados , através dos quais 
e x p r i m e sua experiência d o m u n d o . Daí a var iedade de t ra ­
dições c u l t u r a i s e intelectuais . É v e r d a d e que as divergências 
q u a n t o aos valores f u n d a m e n t a i s não r e s u l t a m tão-somente d o 
esquema interpreta t i v o e m p r e g a d o . Elas r a d i c a m t a m b é m nas 
pecul iar idades da própria experiência básica d o m u n d o de 
acordo c o m as diversas cu l turas e s i tuações. N a verdade , ex­
periência e sistema categorial se c o n d i c i o n a m m u t u a m e n t e . 
T o d a v i a , a própria divergência , percebida c o m o ta l , é a p r o v a 
de que se dá a l g u m e n t e n d i m e n t o básico, a inda que pré-catego-
rial, i.é, que as experiências fundantes , p o r mais que histórica e 
c u l t u r a l m e n t e de terminadas , possuem algo de c o m u m , q u e as 
def ine s implesmente c o m o h u m a n a s . 

» # » 

,(....11 .-.r' 
Se b e m que tais experiências fundantes n ã o possam ser c o m u ­
nicadas adequadamente e m termos conceituais e just i f icadas 
d i r e t a m e n t e através de u m processo d e m o n s t r a t i v o , n e m p o r 
isso a adesão aos valores correspondentes fica a m e r c ê de 
critérios subjetivos, emocionais e i rrac ionais . De dois m o d o s 
opostos pode-se just i f icar , c o r r i g i r o u aperfeiçoar, a inda que i n ­
d i re tamente , a c o m p r e e n s ã o dos p r i m e i r o s princípios e dos 
valores fundantes d o ethos social . N o p r i m e i r o caso, trata-se de 
c a m i n h a r para frente, através d o exame das conseqüências 
d e r i v a d s de tais princípios. N o o u t r o , d e dar u m passo atrás , 
e m busca das suas raízes, na própria experiência . 

C o m o f o i v is to , dão-se tantas variedades de apreensão dos 
valores f u n d a m e n t a i s quantos são os t ipos histórico-culturais 
de rac ional idade . O discurso de cada u m a destas tradições 
inte lectuais avança , d e s d o b r a n d o e c o m b i n a n d o os seus 
princípios e sucessivas apreensões diretas da rea l idade, para 
através deste i n s t r u m e n t o teórico responder às questões q u e 
levanta a justif icação rac ional da ação h u m a n a nas diversas cir­
cunstâncias da v i d a social. O discurso de cada tradição t e m sua 
coerência própria , dependente justamente dos princípios bási­
cos que a n o r t e i a m . Por esta razão, é impossível d o i n t e r i o r d e 
d e t e r m i n a d a tradição de invest igação inte lectual quest ionar e 
i n f i r m a r as pos ições desenvolv idas n o seio de u m a tradição 
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rival. N ã o é possível situar-se na perspect iva de u m a rac ional i ­
d a d e universa l , q u e transcenda as di ferenças histórico-culturais 
e s i rva de parâmetro para a aval iação d o g r a u de rac ional idade 
das diversas tradições. N e n h u m a destas tradições pode , pois , 
a t r ibui r - se s u p e r i o r i d a d e racional e m relação às outras , já que 
cada u m a delas possui seus próprios padrões de rac ional idade . 
Fica, assim, descartada a poss ib i l idade de debate racional entre 
adeptos de tradições diversas . 

A a l ternat iva não consiste, porém, e m resignar-se à fa ta l idade 
de u m p l u r a l i s m o irredutível . Embora a dec isão sobre a su­
p e r i o r i d a d e de cada tradição, i.é, a v e r d a d e dos princípios e 
valores que p r o p u g n a , não possa ser a lcançada através da 
c o m p a r a ç ã o direta c o m as posições das outras , deve i K o r r e r , e m 
certo m o m e n t o , que o discurso i n t e r n o de a l g u m a delas venha 
a esbarrar c o m problemas , que não p o d e m ser adequada e 
coerentemente resolvidos c o m os recursos teóricos de que dispõe. 
D i a n t e desta crise, faz-se mis ter r e f o r m u l a r os próprios con­
ceitos fundamenta i s , de m o d o a fazer face à nova problemática , 
m a n t e n d o a c o n t i n u i d a d e essencial c o m a sua l i n h a (»riginal. Se 
isso não for possível , não há senão q u e reconhecer a i n v i a b i l i ­
d a d e da própria tradição inte lectual e recorrer a u m a corrente 
que eventua lmente j u s t i f i q u e sua pretensão de fornecer u m a 
expl icação válida para os problemas que a p r i m e i r a não con­
seguiu resolver.'^'' 

Desta f o r m a , o processo a u t o - c o r r e t i v o , pertencente à natureza 
da invest igação racional , p e r m i t e aos adeptos de cada tradição 
aperfeiçoar a formulação dos seus p r i m e i r o s princípios p o r u m a 
revisão intrínseca, o u , se f o r o caso, abandonar tal formulação 
c o m o i m p o t e n t e ante os desafios da real idade, a s s u m i n d o o u t r o 
sistema teórico e categorial mais adequado. Por o u t r o lado, abre-
-se assim a perspect iva d e u m a eventua l convergência progres­
siva e m direção de u m a tradição p r i v i l e g i a d a , p o r a u t o - e l i m i -
nação das concorrentes. N o s termos da ref lexão a q u i desen­
v o l v i d a , u m a Ética u n i v e r s a l ass im caracterizada c o n s t i t u i mera 
eventua l idade , sem q u a l q u e r garant ia o u p r o b a b i l i d a d e de 
real ização efet iva. Por isso m e s m o , não p o d e ser considerada 
c o m o término insuperável de u m processo teleológico da história. 

2$. Os desenvolvimentos 
anteriores são inspiradm 
em A Macintyre, op. cit.. 
pp. 354-36?;, 

Apesar d o r i g o r d e m o n s t r a t i v o q u e oferece e da sol idez de seus 
pressupostos teóricos, a just i f icação i n d i r e t a de d e t e r m i n a d a 
compreensão dos valores fundamenta is pelas suas conseqüências , 
permanece insatisfatória. C o m efeito, neste p r t K e d i m e n t o de 
p e r m a n e n t e auto-crít ica o q u e se just i f ica é d e t e r m i n a d a f o r m u -
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lação concei tuai destes valores, a inda q u e a d m i t i n d o q u e ela 
possa ser aperfeiçoada através de sucessivos confrontos c o m a 
c o m p l e x i d a d e d o real que se trata de expl icar . A s exper iências 
que o r i g i n a m os conceitos e princípios f u n d a m e n t a i s da respec­
t iva tradição f i cam c o m o que esquecidas. Não se vo l ta a elas 
para tentar, n u m a nova si tuação histórica, repensar radicalmente 
os próprios valores que elas a n i m a m . C o m isso o pensamento 
se resigna a c o n s t r u i r a p a r t i r de f u n d a m e n t o s já estabelecidos, 
o u , q u a n d o m u i t o , a reajustar tais f u n d a m e n t o s sem nunca 
sondar o solo q u e os sustenta. 

Ta l sondagem é o passo atrás.^*' Ela exige u m o u t r o m o d o de 
pensar, já que a to ta l idade d o real que se revela nas experiências 
fundantes não p o d e ser captada, c o m o t a l , no conceito, não 
p o d e tornar-se objeto de representação. A própria experiência 
n ã o está s implesmente à d ispos ição d o h o m e m , c o m o os con­
ceitos q u e ele usa, a inda que inadequadamente , para e x p r i m i -
-la. Ela acontece sem que se possa provocá- la . Antes , é p o r ela 
que o pensar é p r o v o c a d o . A tarefa d o pensar experiente c i f ra -
-se então e m acolher solícita, serenamente, o d o m que lhe é 
ofer tado. 

Q u e m faz autent icamente esta experiência , descobre t a m b é m 
c o m o comunicá- la , sabe encontrar a l i n g u a g e m consentânea c o m 
sua força o r i g i n a n t e . Esta c o m u n h ã o assume a feição modesta 
da sugestão e evocação. Ela não representa o que lhe aparece, 
mas aponta para a presença envolvente , que escapa, n o en­
tanto, â percepção de q u e m se fecha no nível das represen­
tações. Ta l ê a l i n g u a g e m simból ica , que representando algo, 
remete para u m o u t r o não-representável . A s s i m , o s ímbolo evoca 
a presença que se oferece c o m o presente à experiência p e n ­
sante. Ele não d i z a lgo p o r meio d c u m a asserção categórica , 
mas tão-somente sugere. Consiste essencialmente n u m convi te 
a ser ul trapassado e m d e t e r m i n a d a direção. C o m isso ele con­
v i d a também q u e m o acolhe a ultrapassar-se r u m o a u m a 
experiência mais o r i g i n a l . 

Para o receptor s i n t o n i z a d o apenas c o m a l i n g u a g e m concei­
t u a i , o s ímbolo cons t i tu i u m a representação i m a g i n a t i v a , que se 
trata, q u a n d o m u i t o , de elevar ao p l a n o d o conceito, e x t r a i n d o 
da ganga i m p u r a o conteúdo rac ional . N a d a mais errôneo, 
porém, d o q u e in terpre tar a l i n g u a g e m simbólica c o m o u m 
estádio i n f e r i o r d o pensar, de m o d o que sua racional ização 
significasse u m avanço na c o m p r e e e n s ã o d o real . Pelo contrário, 
a razão d iscurs iva chega à sua perfeição, q u a n d o encontra e 
reconhece o seu l i m i t e úl t imo e respeita a d i m e n s ã o supra-ra-
c iona l , para a q u a l o s ímbolo aponta . Deste m o d o o pensar 
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supra-rac ional não se a f i r m a e m opos ição à rac iona l idade d i s ­
curs iva , mas e m h a r m o n i a c o m ela, na m e d i d a e m q u e a própria 
razão é forçada a reconhecer a poss ib i l idade de u m a experiência 
pensante que a ultrapassa. 

N ã o pKKiendo comunicar-se através da m e d i a ç ã o d o discurso 
rac ional , cuja pretensão de v a l i d a d e deve ser reconhecida inter-
subjet ivamente , a experiência f u n d a n t e recorre ã l i n g u a g e m 
n a r r a t i v a . Neste caso, a pretensão de v a l i d a d e d o d i t o não se 
situa n o nível dos próprios conteúdos , c o m o no discurso auto-
l e g i t i m a d o r , mas se apresenta c o m o atestação de algo. C o m o 
t a l , esta se justif ica à m e d i d a q u e o o u v i n t e penetra na dinâmica 
d o próprio acontecimento, i.é, é capaz de r e v i v e r a experiência 
o r i g i n a n t e . Exper imentar s ignif ica p r o p r i a m e n t e "passar p o r " , 
i.é, percorrer u m c a m i n h o , l e v a n d o na própria carne as marcas 
da c a m i n h a d a . Esta passagem sofr ida , c o m o travessia d o real, é, 
n o caso, p r o p r i a m e n t e ul trapassagem. A força tes temunhai da 
narração reside, assim, na sua capacidade de despertar o o u v i n t e 
para a o u t r a d i m e n s ã o , suger ida p o r sua l i n g u a g e m simbtMica. 
Caso contrário, a narração será t ida p o r mera f icção. 

A s s i m , o assent imentü à revelação da experiência tes temunhada 
na narração s imból ica não obedece à necessidade lógica d o d is ­
curso rac ional . É l i v r e . N ã o se trata, porém, da l iberdade da 
o p ç ã o arbitrária, in just i f icada, i r rac iona l , mas da abertura franca 
e acolhedora para a verdade , que se manifesta c o m o mais 
p r o f u n d a d o q u e os princípios e f u n d a m e n t o s da razão. L i v r e 
s ignif ica , pois , aberto, não o c u p a d o o u pré -ocupado p>elas 
mediações d o discurso rac ional e da ação eficaz e interessada, 
mas desocupado e p r e p a r a d o para d a r lugar à presença i m e d i ­
ata e gra tu i ta d o envolvente . Assent i r eqüivale então a consen­
t i r , o u seja, acolher o sent ido que se apresenta, deixá-lo ser, a 
p a r t i r da concordância o u c o m u n h ã o na mesma experiência e 
sent imento . O consent imento é perfe i tamente sensato, embora 
não possa ser jus t i f i cado segundo os c â n o n e s da razão d i scur ­
siva. 

E m suma, é possível , de u m lado, através da l i n g u a g e m suges­
t i v a e evocat iva , chamar a a tenção para a experiência o r i g i n a l 
que f u n d a os valores a serem propostos a u m a d e t e r m i n a d a 
sociedade. Deste m o d o , indi re tamente , a par t i r de tal experiência 
pode-se a q u i l a t a r o v a l o r das c o n c e p ç õ e s subjacentes a 
d e t e r m i n a d o cf/ios social. Entretanto, a natureza desta experiência 
f u n d a n t e e a f o r m a específica de sua c o m u n i c a ç ã o v e t a m a 
pretensão de c o n s t r u i r u m a Ética p u r a m e n t e racional e, p o r ­
tanto, potenc ia lmente u n i v e r s a l . C o m o fo i v is to , é válida a u t i l i ­
zação d o discurso d e m o n s t r a t i v o n o c a m p o da razão prática. 
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Tal p r o c e d i m e n t o fica, porém, necessariamente dependente de 
princípios, q u e n ã o p o d e m d i s p o r de u m a f u n d a m e n t a ç ã o 
d e f i n i t i v a . Daí a inconsistência de q u a l q u e r pro jeto de elaborar 
racionalmente u m a Ética, que tenha condições de ser socialmente 
l eg i t imada e converter-se assim no elhos polí t ico d e toda u m a 
c o m u n i d a d e o u da própria h u m a n i d a d e . 

1 , ' . ' ; ! ' " ' J Í J ' 

O segundo reparo feito à idéia de u m a Ética u n i v e r s a l , resul ­
tante d o consenso rac ional , refere-se à sua descons ideração da 
i r r a c i o n a l i d a d e c o n s t i t u t i v a da história h u m a n a . 

Merece ev identemente toda aprovação o propósi to de p r o m o v e r 
a m a i o r rac iona l idade possível n o debate ético-polít ico, l iber-
ando-o de todo t i p o de repressão. Isso não s igni f ica , porém, que 
a perspect iva de u m a convivência social p lenamente rac iona l i ­
zada a jude a c o m p r e e n s ã o da rea l idade política. É v e r d a d e q u e 
a política nasce justamente da intenção de ordenar racionalmente 
o caos das relações sociais. Entretanto , ignorar a d i m e n s ã o i r r e ­
dutível de i r r a c i o n a l i d a d e e violência inerente à v i d a política 
eqüivale a distorcer a própria visão desta real idade. Para foca­
lizá-la adequadamente é necessário m a nt e r f i r m e m e n t e no 
c a m p o de visão a q u i l o que Paul Ricoeur chama de " o p a r a d o x o 
político".^' 

A o r i g i n a l i d a d e d o polít ico consiste e m desenvolver s i m u l t a ­
neamente u m a rac ional idade específicia e u m m a l específ ico: 
" O m á x i m o de m a l adere ao m á x i m o de racionalidade".^** A 
rac ional idade específica da política, d i ferente da que compete à 
economia , é a n i m a d a pelo ideal de u m a sociedade m e l h o r , 
q u a l q u e r que seja a maneira implícita o u explícita de concebê-
- ia . Entretanto , o poder , que a rac ional idade política pre tende 
l e g i t i m a r , ao c ircunscrevê- lo d e n t r o das exigências da justiça, 
conserva sua dinâmica própria, originária da vontade . A v i d a 
política real desenvolve-se c o m o a t rama d e decisões de pes­
soas que têm mais o u menos p o d e r de tomá-las e de executá-
-las. N a d a garante que tais decisões obedeçam às n o r m a s d a 
justiça. N a d a p o d e afastar a e v e n t u a l i d a d e de divergência e de 
conf l i tos de interesse entre os detentores de poder , indivíduos 
o u g r u p o s . N a d a exc lu i a prepotência o u uso da violência na 
solução d e tais d i sputas . A s s i m , a violência se instala no co­
ração m e s m o da a t i v i d a d e política. De u m l a d o , a política 
pretende s u p r i m i r a violênica pela força da razão, Mas , en­
q u a n t o dá razão ao p o d e r const i tuído, ela cria u m a nova pos­
s ib i l idade de violência, inerente à própria rac ional idade política. 
N ã o seria exato, p o r t a n t o , a t r i b u i r a violência ao indivíduo e 
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s i tuar a razão no Estado. A reta c o m p r e e n s ã o da política obr iga 
a visualizá-la na tensão dos dois pólos : razão e violência. 

Fa lham, assim, tanto os que retém tão-somente os males e os 
processos de dominação , que a própria política torna possíveis , 
c o m o os que a c o m p r e e n d e m apenas sob o registro da racio­
nalidade.-"^ N o p r i m e i r o caso, a condenação da política leva ao 
desespero de u m a visão mais o u menos apocalíptica da sociedade 
contemporânea , a t i t u d e que p o d e acabar coonestando as for ­
mas mais abusivas de fazer política. C o m efeito, se não há 
q u a l q u e r b e m , t a m b é m não há q u a l q u e r mal .^ ' Entender, ao 
invés , o ator polít ico c o m o agente rac ional de u m a c o m u n i c a ç ã o 
entre indivíduos , cujas distorções p o d e m ser e l i m i n a d a s racio­
na lmente , eqüivale a abstrair a política de seu contexto histórico 
real , o n d e sent ido e sem-sent ido se m i s t u r a m , o h u m a n o não se 
apresenta jamais sem o d e s u m a n o e o b e m não escapa à ten­
tação d o m a l . 

Esta i r rac ional idade não se c o n f u n d e c o m o i n f r a - h u m a n o . Trata-
-se mais precisamente de u m a contra-rac ional idade , específica 
d o h o m e m e p o r ele gerada, à m e d i d a que se converte de vontade 
d o b e m e da verdade e m v o n t a d e de poder . 

O r a , esta vontade de p o d e r está estampada n o â m a g o d o próprio 
des t ino histórico da rac iona l idade oc identa l . Haja vista a noção 
de u m processo histórico de autol ibertação d o h o m e m pela força 
da razão. Para q u e a razão deixe de i n s t r u m e n t a l i z a r não só o 
m u n d o n a t u r a l , mas t a m b é m o m u n d o social, e m função de sua 
v o n t a d e de poder , não basta pretender orientá-la pe lo interesse 
d o e n t e n d i m e n t o c o m u n i c a t i v o . Requer-se q u e ela reconheça 
que este e n t e n d i m e n t o não é possível à base da mera discussão 
racional , mas supõe a abertura para out ra d i m e n s ã o , i.é, para a 
acolhida d a q u i l o que se manifesta c o m o sent ido g l o b a l , an ter i ­
o r m e n t e ã a t i v i d a d e a r g u m e n t a t i v a da razão. N o seio desta ex­
periência f u n d a m e n t a l , p a r t i l h a d a p o r u m g r u p o , é possível 
buscar o e n t e n d i m e n t o , através da a r g u m e n t a ç ã o rac ional , acer­
ca dos valores que n o r t e i a m a ação h u m a n a . Mas , justamente 
p o r q u e exper imenta q u e o sent ido g l o b a l a ultrapassa, a razão 
t e m consciência da precariedade de seus processos a r g u m e n t a -
t ivos e de suas conclusões . 

Pelo contrár io , a pre tensão de c o n s t r u i r a r g u m e n t a t i v a m e n t e 
este sent ido g l o b a l , e m t o r n o d o q u a l dá-se o e n t e n d i m e n t o , 
condena de a n t e m ã o a razão a escravizar-se à v o n t a d e de poder . 
Trata-se de u m a manifes tação s u t i l , mas não menos desastrosa 
desta vontade , c o m o v o n t a d e de d o m i n a r o sent ido, de f>ô-lo à 
sua disposição. E n q u a n t o n ã o afastar esta tentação s u p r e m a . 

24. Como fXL'mpU>s de 
compnvnsão unil.iler.il da 
politiia sob o prisma da 
racionalidade, O, Mongin 
{art. cit., p 2M menciona as 
teorias da comunicação 
política de |. Habermas e 
K , -0 Apc-1. 

3(1, Cí, ),-L, Thêbaud, "Un 
socralisme politii,]ue", 
í>('r;/141/141 {148W;7h-87, 
aqui pp 77s. 
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através d o reconhec imento modesto de sua f i n i t u d e , a razão 
está exposta aos desmandos da d o m i n a ç ã o v io lenta e d e s t r u ­
t iva não só da natureza, mas também das relações sociais. V ê -
se, assim, o nexo p r o f u n d o q u e se estabelece entre o esqueci­
m e n t o da d i m e n s ã o de supra- rac iona l idade e as manifes tações 
des t rut ivas da i r r a c i o n a l i d a d e sempre ameaçadora . 

É à m e d i d a que se abre recept ivamente à mani fes tação d o sen­
t i d o que o h o m e m abandona a sua vontade de poder . Entretanto, 
p o r sua própria natureza, a revelação d o sent ido é d o m g r a t u i ­
to , não conquista da razão e m v i r t u d e d e seu poder . A s s i m , o 
h o m e m não pode senão esperar esta manifestação, p r e p a r a n d o -
-se para ela através d o exercício da a tenção e da contenção d o 
pensar: u m pensar atento e cont inente e, assim, contente c o m a 
sua sorte. Esta preparação não garante a mani fes tação d o sen­
t i d o , mas p e r m i t e a sua aco lh ida , à m e d i d a q u e tal revelação 
acontece. Esta m e d i d a é sempre c o m e d i d a , i.é, pela própria 
índole histórica de sua correspondência c o m o h o m e m , o sen­
t i d o , ao m e s m o t e m p o , se desvela e se ocul ta . " ' • • 

Frustra-se, assim, d u p l a m e n t e o pro je to de oferecer u m a nova 
fundamentação c o m u m às normas de convivência social através 
da a r g u m e n t a ç ã o rac ional , baseada n o interesse de e n t e n d i ­
m e n t o , inscr i to na própria prax is c o m u n i c a t i v a . 

M a s t a m b é m se revela insatisfatória a proposta de encontrar 
nos valores da tradição religiosa a base c o m u m de u m a so­
ciedade mais h u m a n a . N ã o que, pela evolução histórica da 
h u m a n i d a d e , a religião tenha s ido d e f i n i t i v a m e n t e destituída 
de q u a l q u e r função l e g i t i m a d o r a d o cllws sociopolít ico. Af i rmá-
- l o seria desconhecer a i m p r e v i s i b i l i d a d e da história na pre ­
tensão arrogante de d o m i n a r rac ionalmente o seu sent ido . 
Entre tanto , c o m o f i cou patente, a redescoberta de u m sent ido 
c o m u m para a v i d a social não acontece através da in ic ia t iva d o 
h o m e m , mas a p a r t i r de u m a revelação, q u e lhe escapa e q u e 
lhe cabe tão-somente secundar. Daí que n ã o se possa apontar 
de a n t e m ã o para tal o u q u a l tradição c o m o capaz de fornecer os 
valores q u e d ã o sent ido à praxis s t K i a l . 

E v i d e n t e m e n t e na falta de u m a nova revelação d o sent ido não 
cabe ao h o m e m permanecer inerte e indi ferente ao curso da 
história. Ele há de p r o c u r a r d a r sent ido ao processo histórico a 
p a r t i r dos elementos de interpretação de q u e d ispõe e da ação 
de que é capaz. Certamente , os valores comunitár ios são 
preferíveis aos d o i n d i v i d u a l i s m o . A p r o m o ç ã o da rac ional i ­
d a d e no p lano da ação c o m u n i c a t i v a c o n s t i t u i meta legítima. 
Q u e m , n o entanto , t e m consciência d o caráter supra-rac ional da 
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experiência d o sent ido, saberá entender estes projetos c o m o 
pal ia t ivos . O u m e l h o r , tanto o seu s i g n i f i c a d o permanece con­
d i c i o n a d o pelo h o r i z o n t e axiológico v igente , q u a n t o a sua 
e fe t iv idade l i m i t a d a pela falta d e s u p o r t e n u m a experiência 
socialmente relevante. 

À m e d i d a , porém, que indivíduos o u g r u p o s , v i v e n d o n o con­
texto de suas diversas tradições, a inda q u e já f ragmentadas , 
exper ienc iem u m a nova mani fes tação d o sent ido, eles são i n ­
vest idos, i n d e p e n d e n t e m e n t e de sua vontade , da missão de d a r 
t es temunho desta revelação aos seus semelhantes. A s suas cre­
denciais n ã o serão a poss ib i l idade de d e m o n s t r a r rac ionalmente 
o que propõem, mas s i m a capacidade de despertar u m a con­
sonância p r o f u n d a entre o sent ido q u e se revela n o seu 
testemunho e as aspirações secretas da h u m a n i d a d e de sua época. 
Esta consonância não é senão a p a r t i l h a da experiência f u n d a ­
m e n t a l d o sent ido que se oferece. Ela n ã o se i m p õ e c o m neces­
sidade lógica. Acontece na m e d i d a da abertura l i v r e d e cada u m 
à sua n o v i d a d e . 

N ã o se trata, p o r t a n t o , de p r o p o r c i o n a r u m a receita fácil para a 
superação da crise ética da sociedade brasi leira . Aliás , receita 
a l g u m a . N e m p o r isso, justifica-se a desesperança . Q u e m estiver 
atento aos sinais dos tempos há-de v i s l u m b r a r o p o r t u n a m e n t e , 
o n d e eles s u r g i r e m , os esbt>ços de u m n o v o sent ido, capaz de 
suplantar o i n d i v i d u a l i s m o re inante c o m o f u n d a m e n t o d o ethos 
polít ico nacional.^' 

• .. ' T " l . ' ' 
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31, As refli-xíV-s quo vêm de 
ser exptwl.is nAo alimentam 
nem de longe qualquer pre­
tensão de di/er como que a 
palavra final sobre os 
problemas de extrema 
seriedade que desafiam a 
civili/.ai,ão contempi)rãnea. 
Trata-se de um enstiio para 
repensar pessoalmente 
questíSes que muitos outros 
têm acometido superi­
ormente equipadtis. A ou­
sadia com que si' enfrentam 
certas tendências dominan­
tes do pensamento atual ou 
se palmilham terrenos 
menos familiares não deve 
ser mterpretada como ex­
pressão de desconsideração 
pela investigação alheia ou 
de segurança na própria 
caminhada. O eventual 
debate dirá se, não obstante 
o seu caráter exploratório, 
a via tentada condu/ a algo 
promissor. 
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